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ACÓRDÃO Nº 518/23 - Tribunal Pleno 

Representação. Coordenadoria de Gestão 
Municipal e Ministério Público pela improcedência. 
Ausência de provas. Inviabilidade da produção de 
provas. Decurso do tempo. Voto pela 
improcedência. 

 

1. RELATÓRIO 

Tratam o autos de Representação encaminhada no ano de 2009 

pelo então Prefeito de Serranópolis do Iguaçu, Sr. José Arlindo Sehn, contra atos do 

Ex-Prefeito Municipal, Sr. Nilvo Antônio Perlin, que teria, em conjunto com o outrora 

tesoureiro da Prefeitura Municipal, Sr. Edor Arlindo Von Fruhauf,  efetuado 

lançamentos contábeis fictícios de pagamentos em realidade não efetuados ao 

Fundo de Previdência do Município (no valor de R$ 92.824,56) e a outros 

beneficiários (no valor total de R$ 86.413,73), sem que se tenha havido qualquer 

movimentação bancária correspondente, conforme afirma na exordial (peça 02). 

A então denominada Diretoria de Contas Municipais (DCM), na 

Instrução nº 2756/10 (peça 06), em primeira análise das irregularidades 

denunciadas, evidenciou a existência de lançamentos contábeis sem movimentação 

bancária correspondente, indicando a aparente ocorrência de pagamentos fictícios, 

conforme apontado pelo representante.  

Entretanto, em sua última manifestação nos autos, após prolongada 

tramitação do feito, a Coordenadoria de Gestão Municipal (CGM), na Instrução nº 

2218/22 (peça 38), opinou pelo arquivamento da representação, em razão da 
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prescrição, uma vez que entre os fatos denunciados (ocorridos no ano de 2004) e o 

despacho que ordenou a citação (datado de 19/07/2012) teriam se passados mais 

de 05 (cinco) anos.  

O Ministério Público de Contas (MPC), manifestando-se através do 

Parecer 884/22 (peça 39) quanto à questão suscitada, pugnou pelo prosseguimento 

do feito, posicionando-se pela manutenção do entendimento no âmbito deste 

Tribunal pela imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário de danos 

causados por agentes públicos, “com fulcro na parte final do art. 37, § 5º da 

Constituição Federal. 

Corroborando do entendimento do MPC, por meio do Despacho nº 

986/22 do Gabinete do então Relator Conselheiro Nestor Baptista, os autos foram 

encaminhados à unidade técnica para instrução conclusiva. 

Retornaram às manifestações conclusivas da CGM na Instrução 

403/23 (peça 44) e do MPC por meio do Parecer nº 116/23 (peça 45), ambos 

opinando pela improcedência da representação ante a ausência de provas.  

Os autos foram redistribuídos para minha relatoria, conforme Termo 

de Redistribuição nº 674/23 (peça 43) da Diretoria de Protocolo.  

É o relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Da análise dos fatos concordo com a unidade técnica e com o 

Ministério Público de Contas ao pugnarem pela improcedência do feito. 

O denunciante à época relatou que que no dia 02/01/2004, a 

importância de R$92.824,56 (noventa e dois mil, oitocentos e vinte e quatro reais e 

cinquenta e seis centavos) da conta contábil 30.10.10.0000000, teria sido 

ficticiamente depositado na conta 30.10.40.60.30.100 (conta n° 19629-0 e agência 

07358 no Banco do Brasil) e posteriormente, em 10/06/2004, usado para quitar o 

saldo devido ao Fundo de Previdência do Município, conta contábil nº 

40.40.10.20.10.000 - Depósitos em consignação - contribuições previdência própria. 
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Afirmou que a conta bancária (conta n° 19629-0 e agência 07358 no 

Banco do Brasil), só teria sido aberta em 10/06/2004, após da movimentação dos 

recursos nas contas contábeis. Ainda, informou a existência de outros depósitos e 

pagamentos bancários fictícios no valor de R$ 86.413,73 (oitenta e seis mil, 

quatrocentos e treze reais e setenta e três centavos). 

A análise da unidade técnica responsável apurou que havia indícios 

de lançamentos fictícios, mas que não havia como apurar a motivação e as 

consequências. 

Restou demonstrado nos autos que não foi possível verificar se 

houve desvio de recursos públicos e prejuízo ao erário. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal, na Instrução nº 403/23 (peça 

44), destacou que a dificuldade de se produzir provas nesse momento não pode 

gerar ofensa ao contraditório, in verbis: 

“No entanto, há de se considerar que a imposição do ônus 

de provar a regular aplicação dos recursos públicos sem 

limite temporal pode resultar em ofensa ao contraditório e 

a ampla defesa, direito fundamental, garantido pelo art. 

5º, LV, da Constituição Federal. Isso porque o longo 

período decorrido resulta em inegáveis dificuldades 

para que o responsável apresente provas, 

impossibilitando uma defesa eficaz.” 

   

No mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público de Contas no 

Parecer nº 116/23 (peça): 

“(...) levando em conta a impossibilidade do adequado 

exame do noticiado na exordial pela precariedade dos 

documentos acostados aos autos, além do lapso temporal 

desde a ocorrência dos fatos até a presente data, e com 

respaldo nos princípios constitucionais do contraditório, da 

ampla defesa e da razoável duração do processo, 
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manifesta-se pela improcedência desta Representação 

formulada pelo Sr. José Arlindo Shen.” 

  

Assim, considerando as manifestações uníssonas, e o fato de que o 

prosseguimento do feito visava a apuração de danos ao erário, sendo a 

comprovação e a delimitação da responsabilidade, ante a impossibilidade de se 

produzir provas, uma vez que essas não foram anexadas à denúncia, em razão do 

decurso do tempo, entendo pela improcedência da presente representação. 

 

3. VOTO 

Diante do exposto, VOTO pela IMPROCEDÊNCIA da 

representação, nos termos da Instrução nº 403/23 – CGM e do Parecer nº 116/23, 

do Ministério Público de Contas. 

Após o trânsito em julgado determino que se encerre o processo, 

nos termos do art. 398, §2º, do RITCEPR, com remessa dos autos à Diretoria de 

Protocolo (DP), para arquivamento. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro 
AUGUSTINHO ZUCCHI, por unanimidade, em: 

I – Conhecer a presente Representação, uma vez presentes os 

pressupostos de admissibilidade, e, no mérito julgar pela IMPROCEDÊNCIA, nos 

termos da Instrução nº 403/23 – CGM e do Parecer nº 116/23 do Ministério Público 

de Contas; 
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II – Determinar, após o trânsito em julgado o encerramento do 

processo, nos termos do art. 398, §2º, do RITCEPR, com remessa dos autos à 

Diretoria de Protocolo (DP), para arquivamento. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e 
AUGUSTINHO ZUCCHI. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 22 de março de 2023 – Sessão Ordinária (por 
Videoconferência) nº 7. 

 

AUGUSTINHO ZUCCHI 
Conselheiro Relator 

 
Documento assinado digitalmente 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  

 


